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    APRESENTAÇÃO




    “Ensinar é a arte de criar pontes”.




    (I. L. Gelain)




    Tenho a honra e a satisfação de apresentar o quinto volume da obra Pensamento em Movimento, o qual tem por subtítulo, Direito e Filosofia. Assim como é de praxe ao longo de todos os volumes, e com esse não é diferente, os capítulos que compõem essa obra já foram previamente apresentados, do ponto de vista temático, nos encontros mensais que o Programa Pensamento em Movimento (PPM) promoveu ao longo de 2020/2021. Os temas que estiveram na pauta dos eventos foram os seguintes: racismo, negacionismo, positivismo jurídico, cultura do cancelamento, a pessoa com deficiência, a justiça em Rawls, controle social na cidade contemporânea, o protagonismo do STF, direito e religião. Além desses temas, incluímos ainda no presente livro um texto sobre a ética de Aristóteles e outro sobre a sociologia do direito de Eugen Ehrlich.




    Este livro nasce da colaboração gratuita e generosa de professores, estudantes e comunidade em geral. Por isso, em primeiro lugar, quero agradecer aos professores que colaboraram com o PPM por meio da palestra e/ou da produção de um capítulo para este livro.




    Em segundo lugar, preciso agradecer a todos os acadêmicos e à comunidade em geral que optaram em estar conosco nas edições do PPM aos sábados pela manhã na modalidade presencial ou síncrona.




    Em terceiro lugar, agradeço o Prof. Dr. Lincoln Zub Dutra, Coordenador do Curso de Direito da Católica de Santa Catarina em Joinville, por me confiar a coordenação do PPM e por apontar caminhos inéditos para serem desbravados. Ademais, agradeço também o PEJUR por nos auxiliar no processo de publicação.




    Enfim, agradeço, de modo efusivo, a todos que contribuíram, de uma maneira ou de outra, para que este projeto pudesse ser concretizado com todo o rigor e esmero. A todos, muitíssimo obrigado.




    Prof. Dr. Itamar Luís Gelain




    Coordenador do Programa Pensamento em Movimento




    Centro Universitário - Católica de Santa Catarina (CATÓLICA SC)


  




  

    PREFÁCIO




    Com muito orgulho e honrado aceitei o convite para elaboração do presente prefácio. O Programa Pensamento em Movimento conduzido pelo Professor Dr. Itamar Luís Gelain, sem dúvida, é um dos projetos mais consistentes sobre Direito e Filosofia, pois em cada uma de suas edições remete os leitores a reapreciação de seus conceitos, paradigmas e os conduz a uma construção sólida de suas convicções e compreensões sobre o Direito e a Filosofia.




    Falar sobre e interconexão entre a Filosofia e o Direito se demonstra uma missão de extrema complexidade e ao mesmo tempo singela, haja vista que ressalvadas suas particularidades e teorias próprias, ambas se complementam mutuamente, perfazendo-se quase que como inseparáveis.




    Diante disso, por meio da coletânea de artigos que compõe a presente obra, convidamos cada um dos leitores a revisitar conceitos sobre raça e modernidade, negacionismo, ética aristotélica, meritocracia, pobreza, ética da justiça, ética do cuidado, moralidade, veracidade, disciplina, cancelamento, cultura troll, método sociológico, positivismo jurídico, direitos humanos, dignidade da pessoa humana, proteção e direitos fundamentais de um Estado Social e Democrático de Direito, todos de uma maneira totalmente contextualizada e alicerçada em um raciocínio lógico-jurídico.




    Para além de meras subposições ou discussões desprovidas de carga teórica, os artigos que compõe este volume do Pensamento em Movimento, fundam-se em teorias do direito e da filosofia de grande destaque e inconteste reputação, para que por meio de sua exploração verticalizada possam romper com o campo teórico e nos conduzir a uma visão pragmática de cada um dos temas propostos.




    Com isso, desejo uma excelente leitura a todos e que as reflexões trazidas à baila possam aflorar a crítica e o conhecimento.




    No mais, desejo ao presente projeto todo o sucesso do mundo e que possa ser duradouro, pois sua contribuição científica é indiscutível e sua relevância irretocável.




    Prof. Dr. Lincoln Zub Dutra




    Coordenador do Curso de Direito da CATÓLICASC/Campus Joinville


  




  

    1 RAÇA E MODERNIDADE: A CRIAÇÃO DO/A NEGRO/A NA FILOSOFIA




    Érico Andrade




    O sujeito moderno e o caminho para a criação do sujeito negro




    O presente texto tem como principal objetivo mostrar como o sujeito moderno serve, por um lado, como critério demarcatório para identificar aquelas pessoas que usam plenamente a razão e, por outro, cumpre a função, em termos discursivos, de traçar diferenças no interior da humanidade mais do que estabelecer um patamar comum entre os seres humanos. Isto é, vou procurar mostrar que o sujeito moderno, forjado pelo discurso filosófico, se funda demarcando nas suas circunscrições o que é a humanidade no sentido pleno e legal e relega para o que está fora de sua circunscrição a condição de subhumanidade. Nesses termos, o sujeito moderno é um critério de identificação porque estabelece uma forma de discriminar as pessoas de acordo com o uso que elas fazem da razão. O sujeito moderno é uma fronteira.




    Eu tendo a acreditar que é com essa compreensão que Mbembe desenha o seu entendimento do sujeito racional. As suas palavras me parecem certeiras e por isso recorro a elas: “o sujeito racista reconhece em si mesmo a humanidade não naquilo que o torna igual aos outros, mas naquilo que o distingue deles” (2018, p.76). Para Mbmebe (2018) o identitarismo do sujeito moderno se transforma num identitarismo racial. É neste momento que o discurso filosófico prescreve para os corpos negros a condição de um corpo sem fantasma (espírito) ou sem a capacidade de se governar por algo que não seja ele mesmo. Isto é, a divisão epistemológica entre corpo e espírito não ocorre de forma similar em todos os humanos, mas representa o abismo que há entre alguns humanos no que diz respeito à sua capacidade de guiar o corpo pelo espírito.




    Para desenvolver essa tese eu irei proceder primeiro discutindo, em linhas gerais, como o discurso filosófico da modernidade remete as pessoas negras, na sua individualidade, à condição de animalidade. Isto é, as pessoas negras não poderiam se autodeterminar conforme a razão por que seriam apenas parcialmente humanas. Segundo, vou mostrar como a “hipótese” ou o conceito de estado de natureza pode ser lido como um desenvolvimento da concepção da pessoa negra como inferior na medida que reafirma o racismo porque identifica a reunião das pessoas negras a um estado sem regras. Numa palavra: selvagem. Em certa medida, portanto, a criação do conceito de Estado de Natureza é uma forma de endossar o racismo numa dimensão agora cultural porque ele seria materializado nas culturas africanas e indígenas. Com essas considerações acredito que é possível mostrar como a filosofia moderna cria a categoria de raça. Para mostrar isso focarei nos filósofos até Kant. Farei menção à filosofia de Hegel, mas por conta dos limites – naturais – para o presente texto no que concerne ao seu tamanho deixarei a análise da filosofia hegeliana e a sua contribuição para a criação da episteme racista para outra oportunidade, portanto, outro texto.




    Do corpo negro como fantasma ao estado de natureza




    O racismo deixou nos últimos tempos de ser um tema marginal para ocupar o centro de reflexões a respeito da modernidade. Estranho que no Brasil os trabalhos sobre o racismo na filosofia moderna tenham figurado em artigos e livros com certo tardar. Primeiro, vieram textos sustentando que o racismo era incidental naqueles grandes filósofos. Essa posição, contudo, tornou-se de difícil sustentação porque os próprios europeus passaram a acentuar o racismo no interior da filosofia. E para falar um pouco mais precisamente a respeito do racismo na modernidade firmo um diálogo com os textos de Bernasconi que, sem dúvida, é um dos mais iminentes pesquisadores em relação a este tema.




    Longe de recorrer aos argumentos clássicos de anacronismo, sustentados, por exemplo, por McCarney no que tange a Hegel, ou por Ricardo Terra aqui no Brasil no que concerne a Kant, para absolver os filósofos das acusações de racismo ou fazer com que o racismo seja um tema marginal naquele momento da história da filosofia, Bernasconi insiste que o discurso filosófico da modernidade produziu um pensamento racista. Notem que não está aqui em jogo julgar moralmente o racismo de cada um dos filósofos ou a sua conduta racista pessoal. A questão que se impõe aqui é a produção de um pensamento racista. E para Bernasconi ela se divide em três fases ou momentos.




    Acho importante as enumerar aqui porque será com elas que irei dialogar:




    Locke desempenhou um papel na formulação do princípio conforme o qual os senhores têm poder e autoridade absolutos sobre os escravos negros em um momento em que a forma de escravidão norte-americana estava longe de acabar. Kant foi o primeiro a oferecer uma definição científica da raça e ele mesmo recorreu a essa ideia de raça para legitimar preconceitos contra a mistura de raças. Hegel foi o precursor da tendência de meados do século XIX de construir filosofias da história organizadas em torno do conceito de raça, como encontramos depois em Knox e Gobineau (Bernasconi, 2003, p.10).




    Bernasconi tenta ao longo de seus textos articular a defesa de Locke da propriedade do escravo negro, a pretensão kantiana de conferir cientificidade à noção de raça e a filosofia da história de Hegel no sentido de mostrar que esses autores não apenas reproduziram o racismo da época, mas o produziram em suas filosofias.




    A partir dessas considerações de Bernasconi, gostaria de sustentar que a África e a pessoa negra são tomados pelo discurso filosófico da modernidade como um contraponto ao modelo cartesiano de sujeito, entendido como aquele que é capaz de se autodeterminar (Maldonado-Torres [2007] segue nesta mesma direção, ainda que sem a ênfase no conceito de autodeterminação que pretendo aqui tecer). A minha hipótese é de que essa fusão do corpo negro ao território africano está na base do pensamento racista do discurso filosófico da modernidade ainda que isso fique mais especialmente claro na obra de Kant.




    Assim, tenciono argumentar que longe de serem excludentes essas três formulações do racismo de Bernasconi perpassam um espírito comum na figura do duplo do sujeito moderno. Elas comportam nuances que acho que podem ser pensados em três níveis dos quais dois serão abordados aqui. Num nível da compreensão da pessoa negra como um animal ou um quase animal. Neste nível estão as comparações que vários filósofos modernos fizeram dos negros com os animais no sentido de reforçar a sua incapacidade de autodeterminação e, nesse sentido, consolidarem um racismo existente (Mananga, 2020, p.27). Num segundo nível, acredito que ele repousa na generalização da animalidade individual da pessoa negra para uma animalidade nas relações interpessoais daquelas pessoas. Neste nível, há uma compreensão de que o contrato social é a antítese das relações ditas tribais das pessoas negras e indígenas (estado de natureza). Por fim, no último nível está a compreensão hegeliana de que as pessoas negras são incapazes de se organizarem como Estado. Nesse ponto, a filosofia da história de Hegel é uma forma de endossar e produzir o racismo por meio da promoção do projeto de modernidade ao patamar metafísico. No entanto, como exposto na introdução do presente capítulo, devo me ocupar neste texto apenas com os dois primeiros níveis.




    Início mostrando como a comparação das pessoas negras com animais estava presente, de modo recorrente, no discurso filosófico da modernidade, mobilizado por vários dos seus principais expoentes. Sustento que a construção da raça no seio da filosofia acontece em concomitância com a divisão cartesiana entre espírito e corpo e tem como fim principal reputar às pessoas negras uma identidade estritamente corporal. O negro é apenas corpo abstraído do seu espírito. Um corpo sem alma.




    Nesse sentido, o fantasma em virtude do qual o negro é definido aponta para aquilo que toda filosofia desejava quando não rejeitar pelo menos dominar: o corpo. O discurso filosófico da modernidade é uma forma de identificar os que não têm espírito ou razão à medida que os impõe o próprio corpo como um limite ontológico para a sua autonomia. A alma e o corpo são usados conjuntamente como critérios discriminatórios por meio dos quais se pode determinar entre as diferentes pessoas aquelas que podem levar a cabo o projeto moderno de maior idade e aquelas que estão condenadas a serem governadas apenas pelo corpo e os seus apetites.




    Assim, se a cena racial, como pontua Mbembe (2018, p.70) e a quem recorro mais uma vez, é um “espaço de estigmatização sistemática”, com o sujeito moderno esse estigma inicialmente se presentifica na redução da pessoa negra ao corpo ou ainda ao fantasma que lhe toma apenas como a expressão de sujeitos os quais agem sob o julgo das paixões e das necessidades mais básicas.




    Na filosofia moderna, portanto, o fantasma é um processo de subtração da alma da pessoa negra para lhe reduzir ao corpo que se move e se orienta apenas por suas necessidades imediatas. Um autômato como costumava se referir Descartes aos seres que não são capazes de agir de modo radicalmente autônomo, mas apenas guiados por aquilo que se lhe apresenta como urgente para se manter vivo; para manter corpo (máquina) subsistente.




    É assim que o negro vai ganhando no discurso filosófico da modernidade a feição de uma espécie de autômato, visto que ele é tomado como um corpo sem uma alma que lhe governa e, por conseguinte, incapaz de agir para além dos intestinais desejos materiais. Essa será a posição de diferentes filósofos modernos em relação às pessoas negras. Ainda que o racismo não seja homogêneo na filosofia, vou mostrar como o discurso do sujeito racional serviu na modernidade de fronteira para subalternizar os humanos pelo seu corpo.




    Desse modo, as várias posições discriminatórias por meio das quais os povos africanos foram reputados, entre outras coisas, como excessivamente sexualizados e pecaminosos, começam na filosofia moderna a ocupar um lugar central. Ser pauta filosófica; para ser preciso. Isso porque todas elas convergiam para a compreensão de que as pessoas negras se reduzem ao seu corpo.




    É com essa perspectiva que se pode ler a obra de Voltaire com título Ensaio sobre a moral e o espírito das nações como uma obra que exige, pelo menos, uma dupla reinvindicação. Por um lado, que se tome o corpo negro como o lugar de uma humanidade deficitária. Por outro, que se reafirme a centralidade da cultura europeia como farol para a humanidade. Com este propósito, a obra se desenlaça com vistas a provar que os negros agem como selvagens, inclusive no Brasil, em decorrência do seu corpo pouco se diferir dos demais animais.




    A exaustiva comparação dos traços corporais da negritude, como o cabelo crespo, com os animais em obras filosóficas não ocorre de modo marginal, mas está presente, por exemplo, nas linhas com as quais Voltaire justifica a inferioridade das pessoas negras num tratado que pretende lançar luz sobre a diferença entre os povos. Uma diferença física que se estende ao patamar metafísico; se consideramos que no seu Tratado de Metafísica Voltaire insiste na comparação dos negros com animais com fito de resguardar a humanidade deficitária que lhes seria própria.




    Nesses termos, além de alguns filósofos como Locke, lucrarem diretamente com o tráfico de pessoas escravizadas com ações em companhias escravistas, havia uma produção filosófica que não apenas acompanhava o racismo da época como o produzia nos textos com argumentos para que a universalidade do discurso filosófico servisse de fronteira por meio da qual seria possível discernir os povos em conformidade com a distância que eles guardavam para o padrão europeu.




    Com efeito, são os textos sobre os costumes que se constituem como o lugar privilegiado para a produção do racismo. No seu Dos Caracteres Nacionais, Hume num bojo de uma reflexão a respeito da moral se filia ao discurso filosófico hegemônico cujo foco é associação dos negros aos animais. Para retirar dos negros qualquer capacidade de se relatar ou narrar a sua existência, Hume os associa aos papagaios cuja fala se assemelha à humana, mas que está longe de expressar a inteligência humana de formular conceitos. Desse modo, mesmo o relato que lhe chega de pessoas negras inteligentes da Jamaica é reduzido ao racismo que governa o seu pensamento e, neste sentido, ele dirige o seu ceticismo para duvidar do relato de um negro inteligente: “Na Jamaica, realmente, falam de um negro de posição e estudo, mas provavelmente ele é admirado por uma realização muito limitada como um papagaio, que fala poucas palavras claramente” (Hume, 1748, p.250).




    Notadamente, o racismo é um traço comum dos textos sobre cultura, nações e costumes no que concerne às pessoas negras e sempre visualizam o déficit humanitário daquelas pessoas na aproximação dos seus corpos àquele dos animais. Essa proximidade evoca igualmente a proximidade quase inseparável que os corpos negros e dos indígenas guardam com a terra sobre a qual vagam como os demais animais selvagens.




    Essa seria uma das razões para a dificuldade que as pessoas negras teriam para fazerem uma distinção entre os elementos da natureza e a divindade. É desse modo que podemos perceber a crítica de Kant à cultura africana cujo ponto central repousa na associação do corpo negro à terra. Essa associação era de tal forma radical que para Kant os negros teriam reduzido a sua experiência religiosa ao que se lhe apresentava como elemento da própria terra como, por exemplo, animais da região; cultuados, segundo ele, pelas “tribos” africanas. Essa perspectiva da experiência religiosa jamais poderia estar nos simples limites da razão (Kant, 1990, p.167).




    Sem a capacidade de abstração as pessoas negras são condenadas ao seu corpo e com isso a filosofia moderna subverte a lógica da categoria geral de identidade, tal como formulada na tradição filosófica ocidental, na medida em que se aplica à matéria quando se trata das pessoas negras. Isto é, para se pensar a condição do negro não se deve retirar das pessoas a matéria para apenas lhes reter um espírito comum: um phantasma na forma de uma essência; bem ao modo tradicional da filosofia (Cf. Andrade, 2012). Pelo contrário; a condição do negro não é tecida na forma da abstração, como tradicionalmente foi feita, para se identificar o sujeito moderno ao sujeito racional, ela opera uma conversão do fantasma em matéria. A direção é outra em relação à tradição filosófica para reputar as pessoas negras à condição de um corpo sem alma.




    O fantasma, no caso dos corpos negros, é imposto à matéria sem se dissociar dela por um processo de abstração do corpo das pessoas negras de qualquer traço de racionalidade. A abstração não é o processo de retirar da matéria do corpo humano aquilo que é essencial para constituir a nossa humanidade (razão), mas é o processo de redução do corpo negro à sua própria materialidade. No caso do corpo negro o fantasma é a própria matéria. É o seu próprio corpo que o define.




    É nessa perspectiva que as observações gerais sobre o belo e o sublime feitas por Kant se inscrevem no ordenamento racial do discurso filosófico da modernidade para retirar das pessoas negras qualquer característica que pudesse ir além da sua matéria; do seu corpo. O fantasma é, nesse contexto, a redução da pessoa negra ao corpo. Com efeito, era preciso não restringir o racismo apenas a observações sobre o comportamento individual dos negros. É nesse contexto que a obra de Kant dá um passo a mais na trilha da construção do racismo quando resolve empreender o conceito de raça no quadro de uma Geografia Física.




    Com os seus textos sobre raça, Kant transforma as pulverizadas associações das pessoas negras aos animais, que se encontravam mais circunscritas aos textos morais da modernidade e a respeito da diferença entre as nações, numa teoria científica1. O que ainda circulava nos discursos filosóficos de modo incipiente é instituído como objeto da ciência. No seu ensaio Da diferença das raças humanas, publicado em 1775, Kant produz um conjunto de preleções que conferem ao conceito de raça uma pretensão de cientificidade. Para tanto ele mobiliza reflexões produzidas nos anos 70 a respeito da geografia física com vistas a articular a corporeidade dos povos às condições físicas do ambiente.




    O negro que é tomado individualmente como uma humanidade deficitária, como um corpo pouco afeito à produção de grandes feitos humanos, nas palavras de Hume não haveria entre as pessoas negras “artesões engenhosos”, passa a ser compreendido no discurso filosófico como um povo cujas condições físicas e geográficas são determinantes para as suas limitações intelectuais. A raça é o conceito que articula cultura, corpo e ambiente (agentes climáticos) num mesmo prisma por meio do qual as pessoas negras são reduzidas ao fantasma do seu próprio corpo. Todos os fatores entram na análise kantiana para reificar o corpo negro como a geografia do que não pode prosperar. O objetivo é sempre reduzir o corpo negro para lhe obstar o espírito2.




    É por isso que nos seus textos de Geografia Física, que sucedem o ensaio sobre as raças, Kant parece fundar uma história natural (Shell, 2006, p.62) que associa o calor da África ao corpo negro; notadamente no que ele encerra de um limite para a autonomia daqueles povos para agirem para além das condições climáticas. Mesmo sustentado um conceito de raça calcado numa teoria monogenética racial, Kant entende que a raça é o conceito que ajuda a explicar as diferenças entre as espécies e serve de esteio para justificar, pela hereditariedade, como elas se mantêm nas mesmas condições. Assim, o conceito de raça na obra de Kant permite uma articulação da geografia física com a antropologia (análise da cultura) porque o comportamento, que é fruto da relação da raça com o ambiente, é herdado biologicamente de acordo com a raça. Tese que será, aliás, partilhada pelos eugenistas do século XIX.




    Desse modo, o conceito de raça permite essa articulação central para a fundação do racismo como uma episteme em Kant e será a base do racismo: “Aliás, o calor úmido é favorecedor do forte crescimento dos animais em geral, e breve, surge o Negro, que está bem adaptado ao seu clima, a saber, é forte, corpulento, ágil; mas, que, ao abrigo do rico suprimento da sua terra natal, [também] é indolente, mole e desocupado” (Kant, 2010, p.6).




    A fusão do corpo negro ao clima é mais uma etapa na construção do racismo na modernidade que definitivamente reduz o corpo negro a um corpo que só age orientado pelas demandas do ambiente e nunca por si mesmo; de modo autônomo. Assim, sem a capacidade de realizar as tarefas do espírito – a qual pertence, segundo Kant, aos povos brancos ou à raça branca que encerra em si o modelo civilizacional porque completamente incrustados no corpo, o negro é confinado às atividades mais imediatas e para quais não se faz necessário nenhum planejamento.




    É nessa perspectiva que os textos de Kant sobre a raça retomam as suas observações sobre o sublime e o belo no sentido de limitarem a experiência de ser negro à raça. É quando o racismo estético encontra uma base epistêmica.




    Nesses termos, haveria uma continuidade radical não apenas entre epistemologia e a política, como acertadamente apontou Charles Mills, mas persevera igualmente a estética como um fator de demarcação no corpo negro dos limites que lhe são intrínsecos. Um argumento que endossava os limites de um corpo que não consegue sentir corretamente as expressões do belo e do sublime. Parece que está na base do contrato racial, corretamente chamado por Mills (1997), um acordo sobre a estética, tomada como uma linha demarcatória dos que se autogovernam e dos que pelos sentidos são governados. Como forma de autodisciplinamento, não é facultado aos povos africanos que são reduzidos, por serem supostamente guiados apenas pelo corpo ou pelos instintos primários; facilmente satisfeito com a vida em sua imediaticidade.




    Desse modo, o discurso filosófico de modernidade produz o conceito de raça para conferir uma identidade ao corpo negro por meio da qual se define as pessoas negras por serem aquelas subordinadas ao seu corpo. Nessa perspectiva, o discurso filosófico da modernidade funda na razão um fantasma que, por um lado, dá aos negros um contorno estritamente material e que, por outro, libera a branquitude para realizar o propósito humano de ser um fim em si mesmo3. É um fantasma duplamente identitário. Identifica as pessoas brancas às pessoas racionais e identifica as pessoas negras às pessoas reduzidas à esfera do corpo; incapazes, dizia Hume, de produzirem algo grandioso para a humanidade “seja em ações, seja em investigação teórica” (1875, p.252).




    A razão reconhece no corpo negro a própria prisão dos que não têm espírito por estar mais próximo dos demais animais como rinocerontes e elefantes (Voltaire, 1963, p.34) e liberta a branquitude, cuja forma abstrata é o sujeito moderno, por entender que ela corresponde aos que são capazes de se disciplinarem. Em algum sentido a própria construção da liberdade como autonomia serve de fronteira que divide as pessoas em razão dos seus corpos. Isto é, a liberdade só existe quando se firma aquele que não pode ser livre.




    Estado de Natureza e o aprisionamento dos corpos negros




    O pensamento racista do discurso filosófico da modernidade cria a identidade do negro quando o reduz ao corpo ou às paixões que naquele corpo trafegam sem limites ou barreiras. Reduzir o negro ao corpo tem um fito. Proposita restringir as ações dos indivíduos negros às paixões cuja localização se encontra no corpo; sobretudo num corpo sem alma para cujo destino, sentenciava Kant, a estupidez é dada como certa (Kant, 1990, p.170).




    O negro como uma condição ontológica, instaurada pela identidade racial, é uma sentença que o reputa como um selvagem (Voltaire 1963, p.34). No contexto racialista, a condição de selvagem se refere menos aos que habitam nas florestas e mais à condição ontológica que governa os que são apenas o corpo vagueante em busca da sobrevivência imediata. Afinal, corria a compreensão de que mesmo o mais simples dos europeus, marcado, por exemplo, pelo “vício e pela ignorância” é, nas palavras violentas de Tocqueville “o primeiro diante dos selvagens” (Tocqueville, 1977, p.271). Por isso, mesmo os europeus de outras épocas não serão tomados como selvagens “da mesma espécie e grau”, diria Locke (2020, Cap. II, artigo 4), no mesmo enquadramento com o qual opera a identidade racial do negro (Hume, 1875, p.252).




    Sem propositar uma vida para além do corpo, a relação entre os corpos negros se reduz – na experiência racial – à vivência de uma animalidade análoga àquela dos animais que andam em bando. É como se as pessoas negras se organizassem em tribos, mais tarde tomadas como etnias, cujo funcionamento responderia ao estado de natureza senão necessariamente hobbesiano e kantiano, pelo menos o suficientemente selvagem para se vedar a qualquer tentativa de uma ação com vistas a um espaço público comum de convívio racional na forma de leis.




    A cooperação seria quase uma espécie de acidente ou contingente entre os selvagens cuja lógica de ação se assemelharia aos animais que andam em bando e percorrem grandes distâncias apenas em busca de alimentos. Sequestrada por uma lógica privada do interesse individual as tribos repetiriam interesses difusos porque inscritos no conflito dos indivíduos pela sua sobrevivência.




    Nessa perspectiva, a hipótese do estado de natureza como estado de conflito, que atravessa a história da filosofia moderna, ganha materialidade com a compreensão de que os africanos por não agirem racionalmente vagam num conflito interno sem precedentes. Para sair desse estado de violência, seja iminente (como no caso de Locke), seja constante [como no caso de Hobbes (2008, p. 37)] a razão é convocada por Kant para nos submetermos à coação de suas leis e princípios não propriamente para limitar a liberdade humana, mas para fazê-la racional e, portanto, em conformidade com princípios comuns (Kant, 1997, p.604). Sem o concurso da razão somos fadados a uma relação tribal para qual a modernidade reservou a expressão estado de natureza e com a qual os europeus passaram a identificar os povos africanos e ameríndios invariavelmente chamados de selvagens no que concerne às suas respectivas culturas.




    Os efeitos dessa concepção tribalista dos povos africanos ecoa, na sua forma colonial, nas narrativas que justificam os conflitos armados naquele continente desde o início do processo de colonização aos dias atuais. Aprendemos muito sobre isso lendo os trabalhos de M’Bokolo (2017). Mas o que tenciono sublinhar aqui é que para o discurso filosófico da modernidade o cerne do argumento é que a natureza selvagem do africano o levaria inevitavelmente a uma espécie de fratricídio. É nessa perspectiva que podemos entender que a criação do conceito de Estado de Natureza se relaciona diretamente com a reputação dos povos africanos enquanto selvagens. Afinal, como nos ensinou Mills, para os filósofos contratualistas os africanos não estariam disponíveis para um pacto social que era, sabemos, um pacto racial.




    Ainda que o conceito tenha uma natureza abstrata e, segundo alguns intérpretes, aquele conceito poderia ser tomado como uma hipótese, ele termina por apresentar quem não espelha a racionalidade determinada pelo cânone filosófico. O conceito traça uma clivagem entre a civilização e o seu oposto. Nesse sentido, a África se consolida como o lugar no qual o estado de natureza, compreendido como um estado de guerra perpétua, permanece e onde a força impera nas relações sem qualquer pendor para a construção de um Estado de direito.




    Assim, independente do compromisso ontológico com a natureza do ser humano, que divide, segundo o próprio Rousseau, vários filósofos, uns mais afeitos ao medo como elemento fundante da vida social (Hobbes, 1974), outros mais afeitos a sentimentos mais colaborativos (Rousseau, 2010), havia uma convergência para o entendimento que no estado de natureza o ser humano pouco diferia do animal porque centrava as suas ações nas necessidades mais imediatas, dentre as quais, a sobrevivência.




    O estado de natureza não se tratava de um plano político no seu sentido radical que se opera a partir do registro de um pacto social consentido pelos indivíduos. Assim, quando colocada no âmbito pré-político os povos africanos são considerados como aqueles que não dispõe da noção de justiça, uma vez que só no Estado, sustentava Rousseau, é possível compreender a justiça.




    A divisão entre estado de natureza e Estado certamente migra, caso não tenha sido deliberadamente criada, para o discurso colonial como forma de justificar que os povos africanos não conseguiram por meio da racionalidade romper com as amarras que a natureza animal lhes impôs. Só no estado de natureza o ser humano é mais próximo do animal do que da divindade das leis racionais por meio das quais o Estado é fundado. Neste sentido, pouco importa os sentimentos que movem o ser humano para a construção do pacto diante do reconhecimento de que a política só se realiza quando o ser humano deixa a sua inclinação animal, onde é movido por sentimentos sem o devido governo da razão, e passa a se pautar na atuação da liberdade. Essa última tomada como a acepção prática do disciplinamento da razão.




    Com isso, o racismo que ainda se colocava no plano individual4, os negros por sua natureza selvagem seriam próximos dos animais e em cujo corpo haveria a marca da ingovernabilidade, restando-lhes apenas a comparação a animais como rinocerontes, elefantes e macacos nos termos de Voltaire (1963, p.34), passa a operar para a construção racial do negro como categoria para designar um projeto antimoderno. Não se trata apenas de reconhecer, como fez Hume, que o corpo é a prisão das pessoas negras é preciso introduzir a noção de raça. Isto é, se faz necessária uma epistemologia racista.




    Nessa perspectiva, o estado de natureza funda os povos selvagens como a imagem do indolente ao mesmo tempo, que pelos relatos europeus, os povos selvagens são tomados como o alicerce para o contraponto ao Estado e, portanto, à razão que se reafirmam como a única forma de vencer a selvageria; invariavelmente presente, ainda segundo Kant, no estado de natureza. E neste ponto a filosofia converge, sem muitas exceções, visto que a exaltação da Europa como a geografia na qual a evolução humana (Hume, 1983-1985, vol. I, p.161) é a regra. Assim, a ausência de um Estado em conformidade com o modelo europeu autoriza o entendimento dos povos africanos como um composto de espécimes dentre os quais não se nutre um espírito público na forma de uma ação coordenada racionalmente com vistas a instituir regras consentidas para a constituição de um pacto social.




    Desse modo, a África e o negro são conceitos, gosto da expressão de Achille Mbembe (2018, p.79), “coengendrados”. Funda-se o corpo negro com a terra por onde ele trafega para criar a imagem de um selvagem. No discurso filosófico eles existem na simultaneidade e em contraponto respetivamente à razão e ao Estado. No entanto, o corpo selvagem pode ser domesticado. Animais, argumentam alguns pensadores, são domesticados. Pessoas, cuja condição, segundo Voltaire, está no interstício entre animais e humanos, são perfeitamente domesticáveis, mas com o fim, próprio da domesticação, qual seja: a exploração. O corpo negro e a terra formam um só lugar de exploração.




    Nessa perspectiva, a fusão da pessoa negra com o lugar no qual se encontra forma uma totalidade natural e, por não ter a noção de propriedade, ela pode estar disposta à exploração. Por essa razão, a escravidão dos povos considerados selvagens não seria uma afronta ao direito natural, mas o resultado esperado da superioridade europeia; sempre ressaltada todas as vezes que Kant tinha oportunidade, mas sobretudo nos seus textos de estética (Stone, 2007, p.63; Kant, 1990, p.169), e que o fazia acreditar que mesmos os selvagens da Europa seriam mais “civilizados” porque diferentemente daqueles da América sabiam fazer melhor uso dos vencidos do que simplesmente devorá-los conforme os relatos lendários da época. Desse modo, a grande superioridade europeia autorizaria os europeus a se desfazerem, segundo Hume, de todas as restrições “derivadas da justiça e mesmo das considerações humanitárias” (Hume, 1995, p.43) para lidar com os selvagens.




    É nesse sentido que analogamente a violência está chancelada para lidar com os escravos, como sustenta Locke, porque se trata da única forma de lidar com aqueles corpos rebeldes em face dos valores europeus. A paulada, Kant dizia que, não apenas está liberada quando se trata dos corpos negros como é recomendada: “Os negros são muito vaidosos, mas à sua própria maneira, e tão matraqueadores, que se deve dispersá-los a pauladas” (Kant, 1990, p. 75-76). Da animalidade do negro, cuja ontologia pouco difere do animal, se segue o recurso à violência como tentativa de disciplinamento do corpo que é o seu próprio fantasma.




    O discurso filosófico da modernidade imprime na pessoa negra o fantasma de que o seu corpo encerra as condições de sua forma de agir no mundo com o qual ele forma uma só geografia. Quando reduzido ao corpo o negro é reificado para se tornar uma mercadoria. Essa operação de objetificação do negro opera no âmbito do imediato. Do modo como esse corpo é tomado como ingovernável porque inscrito nele mesmo como uma opacidade para qualquer forma de autodeterminação. No entanto, a modernidade não apenas produziu um discurso antropológico e biológico do ser negro como também se estendeu para uma dimensão capaz de condenar o corpo negro em definitivo por lhe retirar da história daqueles povos que compõem o que chamamos de humano.




    É importante entender que o projeto moderno, como mostrei, não encontra distinção, do ponto de vista de sua autopercepção como sistema, entre os diferentes ramos do conhecimento que são, atestava Descartes, expressões de uma mesma razão. O caráter sistemático da filosofia moderna, especialmente com a obra de Hegel, serve de lastro epistêmico para que a modernidade assuma também no plano metafísico a forma de um racismo que se estrutura na história para condenar as pessoas negras de um ponto de vista da eternidade, mas isso será uma conversa para outro artigo.
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        1 Lepe-Carroion (2014) é preciso quando mostra que o racismo no interior da obra de Kant não é homogêneo. A sua ênfase varia nos textos, mas é importante ressaltar, com Bernasconi que ele se faz presente em textos seminais como a Crítica da Faculdade de Juízo de modo implícito


      




      

        2 É fundamental, como ressalta Bernasconi, não entrar no julgamento quanto à personalidade de Kant ou se nas suas ações ele promovia o racismo. O ponto é que a teoria ou mais precisamente como a teoria kantiana produziu bases para a fundação de um racismo (Bernasconi, 2003). Aqui não se trata de procurar culpar ou isentar Kant em relação ao seu racismo, mas de compreender como a sua teoria foi também responsável pelo fomento e circulação do conceito de raça. Também não é do meu interesse investigar em que medida pode haver uma contradição entre o universalismo kantiano e o racismo de algumas de suas teorias.


      




      

        3 Nesse ponto Mingolo (2005) mostra o encontro do conceito de branquitude com o de colonialiade no sentido de localizar o lugar do qual parte o discurso filosófico da modernidade que é a Europa. O discurso filosófico fala mais de um lugar do que de um universal abstrato.


      




      

        4 Como sublinha Vinícius Figuereiro (2021), com a sua “genealogia” da modernidade, especialmente, francesa, a modernidade longe de ser desde sua gênese um discurso da igualdade é uma construção filosófica que quando centrada no indivíduo reflete mais uma moral da virtude; espraiada diferentemente entres as pessoas. Seguindo a sua argumentação, o racismo na modernidade opera de modo análogo. Isto é, inicialmente ele está centrado em observações sobre os negros enquanto indivíduos para os tomar como uma raça. Ou seja, não haveria variações entre as pessoas negras porque todas elas passam a ser achatadas na noção de raça.


      


    


  




  

    
2 O QUE A FILOSOFIA TEM A DIZER SOBRE O NEGACIONISMO?5





    Alexandre Meyer Luz




    Bernardo Peressoni Luz




    Introdução




    Um dos trabalhos mais típicos da Filosofia é o de oferecer subsídios para que um determinado fenômeno possa ser mais bem compreendido. Uma estratégia comum, para tal, é a de promover uma análise do fenômeno, ou seja, reduzi-lo a componentes mais básicos. Seguindo esta estratégia, neste ensaio será oferecida uma análise do fenômeno do negacionismo. Trata-se de uma análise porque os principais objetivos deste ensaio são os de explorar nuances importantes do fenômeno e mostrar sua complexidade. Com isso pretende-se também revelar a necessidade de se considerar uma abordagem interdisciplinar para o fenômeno - o que deve lembrar a todos e particularmente aos filósofos sobre os limites de suas especulações sobre a questão.




    Caracterizar o fenômeno do negacionismo é importante por algumas razões. Primeiramente, devemos lembrar que há várias atitudes de rejeição de uma tese que podem ser louváveis: parece que apresentar uma evidência não-considerada contra uma tese é algo louvável; que calibrar o grau de confiança na conclusão à força das evidências em favor da tese é igualmente louvável. Nos dois casos, estas atitudes podem estar ligadas a um ser racionalmente contra uma tese sugerida por alguém. Ser um “negacionista”, por outro lado, parece descrever um defeito de alguém. É importante, portanto, entender onde o negacionista erra, ao ser contra uma determinada tese.




    Uma segunda razão para justificar atenção ao fenômeno tem relação com a busca por um remédio para combatê-lo. Deveríamos proibir que negacionistas se manifestassem? Deveríamos reeducar os negacionistas? Deveríamos puní-los? Deveríamos melhorar a qualidade de nossos mecanismos de divulgação da Ciência? Deveríamos apenas consertar os danos (quais os danos e qual a extensão dos danos que negacionistas podem causar?) eventualmente causados pelos negacionistas?




    Este ensaio é motivado particularmente pelo primeiro tipo de desafio.




    O que é ser um negacionista?




    Numa primeira aproximação, “negacionista” é o nome que tem sido usado para designar uma pessoa que mantém uma atitude crônica de rejeição de uma ideia que deveria ser aceita (ou de crença em uma ideia que deveria ser rejeitada). Há muito a ser explorado, porém:




    i) alguém que rejeita uma tese não deveria ser chamado de “negacionista”. Chamar alguém de “negacionista” implica em atribuir uma qualidade negativa a tal pessoa; negar uma tese pode permitir que se atribua um elogio à pessoa, como é o caso de qualquer cientista revolucionário. É exótico imaginar que Newton ou Darwin pudessem ter sido chamados, mesmo no começo de suas investigações, de “negacionistas”, mesmo considerando que eles negavam teses muito populares. Mesmo Darwin - que pelo impacto religioso de suas teses enfrentou ataques de diversos tipos, era acusado de sugerir teses “absurdas” ou “ridículas”, mas não de ser um negacionista.




    ii) Alguém pode rejeitar uma tese popular porque tem evidência contra a tese em um determinado momento. Suponha que alguém (vou chamá-lo de Crusoé) tenha vivido isolado numa ilha por conta de um naufrágio e que, antes de se isolar, essa pessoa era bem informada sobre teses científicas da época e, por isso, acreditava na tese T. Crusoé, após o longo isolamento e sem informações sobre novos eventos que mudaram radicalmente as suposições associadas a T, que levaram ao abandono de T e sua substituição por R (a tese revolucionária), continua acreditando em T. Note que é razoável que ele continue acreditando em T e ele não é criticável por isso (ele sequer pode ser criticado por não ter buscado novas informações). Quando Crusoé é finalmente encontrado, ainda no navio ele é informado sobre R por um marinheiro que tem a informação de que R é amplamente aceita mas que não sabe porque T foi abandonada em função de R. Crusoé, portanto, é desafiado em sua crença em T, mas não recebe qualquer evidência contra T. Pelo longo período do retorno do navio à civilização, Crusoé cronicamente rejeita a sugestão do marujo de que ele deve abandonar T em favor de R6. Será ele um negacionista se ele não aceita R, ao menos enquanto não é apresentado às razões que levaram a comunidade científica a abandonar T em favor de R? Parece não ser o caso, a despeito do caráter crônico de sua rejeição à R (ao menos durante o longo período da viagem).




    iii) rejeitar algo cronicamente capta parte do defeito que queremos atribuir a alguém, mas não capta a parte principal: o de crer cronicamente contra as evidências. Pense em Crusoé, depois de sua volta à civilização. Ele agora teve contato com os melhores cientistas, que lhe apresentaram as evidências a favor de R e contra T. Mesmo diante das evidências, Crusoé rejeita R e mantêm sua crença em T. Claro, alguma pessoa caridosa poderia entender que a psicologia dos humanos por vezes faz com que o processo de assimilação de contra-evidência seja penoso e lento (algo que é captado pela ideia de dissonância cognitiva7). Imagine, porém, que Crusoé continua rejeitando R mesmo após este período habitual de desconforto psicológico. Crusoé rejeita R cronicamente e contra as evidências disponíveis. Este Crusoé é um negacionista, propomos.




    Sugerir que alguém é negacionista, nos termos acima, é sugerir que alguém sofre de um defeito crônico. O defeito se manifesta na rejeição de algo que deveria ser aceito, mas parece pouco realista imaginar que o defeito possa ser descrito em termos de um hábito crônico de rejeitar as evidências. Nosso Crusoé não sobreviveu aos anos isolados rejeitando as evidências que seus sentidos ou que sua memória lhe apresentavam, por exemplo.




    É tentador chamar um defeito crônico no modo de pensar de alguém de um vício intelectual, um traço de caráter intelectual que afasta seu possuidor do conhecimento. Abordagens baseadas na noção de vício têm ocupado um papel importante na discussão sobre negacionismo8 e elas são reveladoras de aspectos importantes da questão. Todavia, parece ser pouco realista imaginar que exista um vício intelectual de ser contra as evidências. Precisamos cavar um pouco mais fundo para entender o que leva alguém a ser um negacionista, ou seja, entender o fenômeno do negacionismo.




    O que é o negacionismo?




    Negacionismo e Ciência




    Enquanto ser um negacionista é uma propriedade de indivíduos, o negacionismo pode ser um tipo de característica de um ambiente social. Esta, por exemplo, é a proposta de Ferrari & Moruzzi (2021, p.109) em Enquiry and Normative Deviance: “nossa tese central é a de que o negacionismo científico se dá por conta de uma forma aberrante de investigação - que chamaremos de pós-investigação - nas quais as normas epistêmicas [confiáveis] governando a investigação científica são distorcidas de modo significativo”.




    Uma explicação como a sugerida acima foca na inserção de indivíduos num grupo social que pratica cronicamente certas formas viciosas (“aberrantes”) de investigação (Ferrari & Moruzzi focam no negacionismo científico, mas podemos ampliar sua proposta para uma versão mais geral) e isso permite ampliar o escopo dos defeitos que atingem um negacionista. Crusoé, como vimos, era um negacionista que sofria de um tipo de vício intelectual. A partir da proposta de Ferrari & Moruzzi (2021), poderemos começar a tentar enumerar e descrever tais vícios do pensamento.




    Note que o negacionista que resulta da abordagem de Ferrari & Moruzzi (2021) não é, necessariamente, um que crê contra as evidências. Ele é, antes, alguém que se vê diante de dois corpus concorrentes de evidências e opta pelo corpus errado. Claro, mais deve ser dito aqui. Imagine um período de disputa científica. No momento t temos duas teorias concorrentes, as duas apoiadas por evidências poderosas mas também vítimas de lacunas explicativas importantes. É inapropriado, em t, que um adepto da teoria A simplesmente acuse a concorrente B de “errada”. Não é isso, certamente, que Ferrari & Moruzzi querem captar. O que se quer captar é a adesão a estratégias “aberrantes” de investigação. Por exemplo, considere a recepção de dados produzidos por outros cientistas. Boas práticas científicas valem-se de estratégias para que os novos dados sejam resultados de boas investigações e etc.9 Práticas “aberrantes” desconsiderariam estas estratégias (ou a substituem por estratégias que dificultem a circulação de contraevidências); por exemplo, elas não questionariam inferência obtida a partir de um número reduzido de casos e etc.




    Ferrari & Moruzzi (2021) permitem que pensemos em outros caminhos de formação de negacionistas, caminhos que dependem da participação de indivíduos em grupos científicos “aberrantes”. Note que podemos ter diferentes histórias de inserção nestes grupos. Por exemplo, imagine que alguém recebe toda a sua educação científica dentro de um grupo aberrante sem saber que há grupos alternativos. Imagine alguém que nasce numa ilha isolada, a Ilha da Ciência Aberrante onde as práticas científicas são, claro, aberrantes. Um jovem nascido neste local (vamos chamá-lo de Aberrantoé) é condenável ao crer no que a ciência aberrante produzida na ilha diz? Sim, em um sentido: se a ciência aberrante diz que corpos sem apoio sobem e Aberrantoé vê que os corpos cronicamente caem em vez de subir e continua a crer no que a ciência aberrante diz, então ele é passível de crítica: ele é um negacionista.




    Todavia, este tipo de ciência aberrante é fantasiosa. O fenômeno que Ferrari & Moruzzi (2021) querem captar é certamente muito mais restrito e ele tem relação com investigações pontuais. Em outros termos, a nossa sugestão não é a de que deveríamos procurar uma ciência aberrante, mas sim investigações aberrantes [“pós-investigações”, em (Ferrari & Moruzzi, 2021)] em relação a questões específicas, tipicamente associadas a interesses não-direcionados-à-verdade ou mal orientadas, considerando-se meios consagrados de buscar a verdade.




    “Ter interesse pela verdade” é um antigo lema da Filosofia e é um lema que pode servir para captar diversos aspectos de uma investigação, dos quais destaco dois: 1) os resultados da investigação devem ser bons; e 2) os processos da investigação devem ser adequados. A ciência feita na Ilha da Ciência Aberrante fere os dois aspectos do lema: os processos são ruins (por exemplo, faz-se generalizações a partir de um número inadequadamente pequeno de casos) e os resultados são ruins (o mundo contraria as previsões: a ciência aberrante prevê que os corpos subirão, mas eles insistem em cair). Humanos querem fazer previsões que sejam verdadeiras, ou seja, que descrevam bem o que acontecerá; humanos costumam querer dominar a arte de fazer previsões verdadeiras, dada a utilidade disso, e isso exige a eliminação de estratégias ruins (estratégias que conduzem ao erro), ao longo do tempo.




    Alguém poderia ser um negacionista científico global, ou seja, alguém poderia rejeitar todas as afirmações científicas. Outro alguém poderia ser um negacionista científico partidário, negando uma maneira de fazer ciência, mas aceitando outra forma do exercício científico10. Um terceiro poderia ser um negacionista científico local, ou seja, alguém que rejeita o resultado de uma parte da atividade científica.




    Parece ser o caso do negacionismo que Ferrari & Moruzzi (2021) quiseram captar ser um negacionismo local, já que é neste tipo em que tipicamente encontraremos formas aberrantes de investigação. Note que um negacionista partidário não necessariamente aderirá às formas aberrantes de investigação, já que o custo prático disso seria muito elevado - lembre, formas aberrantes de investigação são aberrantes porque elas não estão preocupadas com a verdade (e sim com algum outro tipo de ganho) ou porque elas são descuidadas em relação aos meios de se tentar obter verdades, sob algum aspecto.




    Motivações para o negacionismo




    Estabelecido o caso mais típico do negacionismo científico - o negacionismo local, podemos agora realizar uma observação mais detalhada do fenômeno. Ela será guiada por duas perguntas principais: 1. Por que existem negacionistas locais? e 2. Por que existem negacionismos locais? As duas questões estão ligadas, mas são de natureza diferentes, como veremos.




    Uma primeira reação diante de um negacionista local é a de considerá-lo cognitivamente deficiente. Isso, porém, oferece um cenário pouco preciso do problema. É útil, portanto, pensarmos em modos de descrever os defeitos crônicos destes indivíduos. Quassim Cassam (2019b) sugere algumas características de indivíduos que creem em teorias da conspiração (e suponha que, pelo menos em linhas gerais, o negacionista e o conspiracionismo compartilham de algumas raízes):




    1) abusam de conjecturas [“não temos como explicar isso, logo...alienígenas”];




    2) são motivados por algum bem associado ao ser contrário ao mainstream;
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